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APRESENTAÇÃO

O Programa de Formação de Professores para a Educação Básica do Plano de Ações Articuladas – PROFEBPAR/Curso de História se insere no compromisso pela melhoria da qualidade do ensino na Educação Básica instituído pelo Governo Federal, por meio do Ministério da Educação (MEC), conveniado com a Secretaria de Educação do Estado do Maranhão (SEDUC) em parceria com a Universidade Federal do Maranhão (UFMA). 

Trata-se de um curso voltado para a formação de professores que estão em exercício nas escolas públicas estaduais e municipais sem formação adequada à Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Portanto, o PROFEBPAR visa à valorização dos profissionais da educação com particular atenção à formação inicial e continuada, em especial dos professores.
 É nesta perspectiva que o curso tem como meta formar professores em segunda licenciatura, nos parâmetros da legislação vigente, envolvendo-os no contexto em que atuam e de toda a problemática que insere a Educação Básica, com capacidade aguçada para compreender, investigar e produzir alternativas para o seu fazer pedagógico. 
1.  JUSTIFICATIVA

As estatísticas não relutam em diagnosticar a educação brasileira imbuída de deficiências e apontam a formação dos professores como eixo fundamental para a melhoria do processo educativo e, como tal, responsável pelo desenvolvimento social como um todo. Ao tempo em que se busca uma educação de qualidade, se visa uma transformação da ordem social, um povo mais educado se torna mais responsável e mais consciente de seus direitos e a defender com mais convicção a cidadania, enquanto um espaço de participação política e democrática. 

A prática docente pode influenciar neste processo por serem os professores, formadores de opinião e responsáveis pela educação e formação dos valores de seus alunos. Parafraseando uma mãe que reclamava da qualidade do ensino de sua cidade, no município de Bom Jardim (Maranhão) que dizia: “o erro do pedreiro, cai; o erro do médico se enterra; o erro do professor se multiplica”, isto nos evidencia que todos sabem formular premissas como esta para demonstrar o quanto anda a educação brasileira, mesmo não sendo expert no assunto, basta observar empiricamente o fazer pedagógico das escolas brasileiras para detectar a premente desqualificação do profissional da educação da rede de ensino pública.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 determina em seu art. 62, que a formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em cursos de licenciatura de graduação plena em Universidades e Institutos Superiores de Educação. Determina ainda no art. 87, § 3º, item III, que caberá aos municípios realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício já que, conforme o § 4º do mesmo artigo, até o fim da década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço. Não obstante, o grande desafio da Educação lançado no Plano Nacional da Educação-PNE, através da Lei 10.172, de 20 de janeiro de 2001, objetivando investir na qualidade de forma a assegurar a:

[...] elevação global do nível de escolaridade da população; a melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis; a redução das desigualdades sociais e regionais no tocante ao acesso e à permanência, com sucesso, na educação pública e democratização da gestão do ensino público, nos estabelecimentos oficiais, obedecendo aos princípios da participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola e a participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. (BRASIL, 2001)


Passados mais de dez anos, a meta de que todos os professores da educação básica obtivessem a titulação acadêmica de nível superior para atuar nas salas de aula ainda não foi atingida satisfatoriamente, embora o Plano Nacional de Educação tenha apresentado em suas diretrizes e metas, ações bem definidas a serem supridas pelos sistemas de ensino, centralizadas numa política global de valorização do magistério. Sabe-se que a partir de então, muitos professores retornaram aos bancos das faculdades e, com isso, ocorreu uma grande procura pelos cursos de formação de professores, entretanto, as próprias Universidades e Institutos de Ensino Superior não estavam preparados para a oferta de vagas suficientemente para atender a demanda. 

O fato é que hoje ainda há um contingente de professores no exercício da docência atuando em disciplinas para as quais não possuem formação específica. Os dados estatísticos apresentados recentemente pelo Educacenso confirmam a premissa de que professores sem a formação adequada estão atuando na rede de ensino de nosso Estado, tanto na esfera municipal quanto estadual, e aponta números expressivos de professores que atuam sem formação superior e/ou com nível superior sem licenciatura – necessidade da formação de primeira licenciatura – e professores com licenciatura, mas, não sendo da disciplina que leciona - necessidade de formação de uma segunda licenciatura. 

 Maranhão, cujo IDEB inferior a 3,5 pontos em qualquer dos níveis da educação, carece de maior atenção ao ensino da educação básica. A este respeito, a Universidade Federal do Maranhão, em adesão ao Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, focalizando especialmente a questão da desqualificação do pessoal docente da rede pública e, respaldada no Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009, na Resolução nº 1 de 11 de fevereiro de 2009, propõe a implementação e oferta de cursos de Segunda Licenciatura, modalidade presencial, conforme Figura 1, especificamente para atender às expressivas lacunas existentes do fazer pedagógico de professores que integram o corpo docente na rede pública do Estado do Maranhão, e que se enquadram no seguinte perfil: a) seja graduado em licenciatura plena; e b) esteja no exercício da docência da rede pública atuando, pelo menos há 3 (três) anos, em disciplina adversa à da sua formação.


O Programa de Formação de Profissionais para a Educação Básica do Plano de Ações Articuladas/PROFEBPAR está também fundamentado na experiência que vivencia ao longo de uma década, através do Programa Especial de Formação de Professores para a Educação Básica-PROEB, projeto este considerado relevante pelo MEC ao emitir o Parecer CNE nº 726/2000, quando do pedido de autorização para implantação dos cursos de Pedagogia, Letras, História, Geografia, Ciências Biológicas, Matemática e Química, em parceria com as Prefeituras Municipais do Estado do Maranhão, aprovado através da Portaria MEC nº 1.053, de 24 de maio de 2001, respaldada no princípio da autonomia universitária e no art. 53 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, e de toda a legislação pertinente. 


O presente Programa conta com a participação direta das Coordenações e Departamentos dos Cursos, com elaboração de seus respectivos Planos Políticos Pedagógicos que, após aprovados pelos Conselhos competentes desta IFES, passarão a integrar-se ao Projeto Implementação e Oferta dos Cursos de Graduação Presencial pelo PROFEBPAR. 

2.  METAS

Formar professores de nível superior, em segunda licenciatura, para atuar na educação básica na rede pública de ensino do Estado do Maranhão. Os Cursos terão a duração de dois anos (24 meses), devendo o aluno obter sua integralização em até 30 meses, dada a especificidade do Programa e considerando que as matrículas dar-se-ão somente aos portadores de diplomas de licenciaturas que estejam atuando na rede de ensino pública, em área ou disciplinas distintas as da sua formação inicial há pelo menos 3 (três) anos, de acordo com a oferta de vagas por ano/semestre.

3. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO CURSO/PROFEBPAR

3.1 ATRIBUIÇÕES do Coordenador Pedagógico
1
assessorar a Coordenação Geral nos assuntos pertinentes a área pedagógica;

2
orientar os coordenadores de cursos nas atividades pedagógicas quanto à adequação curricular dos cursos;

3 planejar, acompanhar, avaliar e redimensionar as ações pedagógicas desenvolvidas nos diferentes cursos do Programa;

4 elaborar e aplicar instrumentos de controle, acompanhamento e avaliação junto aos alunos e professores participantes dos cursos;

5 opinar sobre o ambiente pedagógico para fins de otimização das ações docentes de acordo com a disciplina a ser ministrada, mediante supervisão;

6 viabilizar as ações pedagógicas previstas nos currículos dos cursos, conforme o cronograma previamente definido;

7 articular-se com Coordenadores de Curso e Chefes de Departamento com vistas à análise das avaliações, cumprimento de prazos, entre outros;

8 requisitar aos Coordenadores de Curso, conforme determinação do Colegiado do PROFEBPAR, docentes para ministrar disciplinas de acordo com a EAP de cada município, previamente definida;

9 encaminhar, para a Assessoria Acadêmica, a relação de professores que participarão das atividades do programa: aulas, seminários, estágios, orientação de TCC, entre outras;

10 analisar, organizar e avaliar os planos pedagógicos dos cursos do PROFEBPAR verificando o nível de eficácia e sugerir alterações quando necessário;

11 reunir-se previamente com os docentes indicados para ministrar disciplinas nos diferentes cursos de modo a orientá-los quanto às características do Programa, do alunado e das formas adequadas para atingir aos objetivos propostos;

12 propor juntamente com os coordenadores de cursos alternativas de solução para os problemas pedagógicos detectados;

13 mediar conflitos entre professores, alunos e coordenações locais;

14 fazer-se presente nos municípios onde estão sendo ministrados cursos, para supervisão e acompanhamento das atividades acadêmicas;

15 atender individualmente aos professores, quando solicitado ou aos que apresentarem alguma dificuldade;

16 participar da equipe de elaboração de projetos de resolução e outros instrumentos, a nível interno, de modo a assegurar a institucionalização das decisões tomadas;

17 elaborar o Relatório Anual e Final das atividades desenvolvidas pela Coordenação Pedagógica;

18 manter a Coordenação Geral do PROFEBPAR e o Diretor do DEDEG/PROEN informados sobre o andamento dos trabalhos;

4. RECURSOS HUMANOS
 4.1.  Pessoal Técnico Administrativo

Os serviços técnico-administrativos serão executados por servidores e alunos-bolsistas da UFMA e por servidores das secretarias municipais de educação de cada município integrado ao Programa. Esses últimos serão colocados à disposição do Projeto, sem ônus para a Universidade. Dentre os servidores, cumpre destacar o Coordenador Local, designado pelo prefeito e previamente treinado pela Universidade para o exercício dessa função, desde que não haja no município, servidor da UFMA capacitado para exercer essa função.
4.2        Corpo Docente

Será constituído, por professores da UFMA, indicados pelos respectivos Departamentos e que lecionem a disciplina nos cursos da sede. O quadro demonstrativo de docentes lotados nos departamentos que oferecem cursos no PROFEBPAR, em sua grande maioria, composto por mestres e doutores, é apresentado no Anexo B. Eventualmente, poderão ser contratados professores da comunidade, selecionados e contratados especialmente para esse fim. Por isso, os professores substitutos que já ministraram aulas no Curso de História do Campus São Luís podem ser contratados para este fim. A seleção desses docentes estará a cargo dos Departamentos envolvidos, respeitadas as normas da UFMA do Processo Seletivo para professor substituto.


Para participar do Programa, o docente deverá apresentar o seguinte perfil:

· Competência teórica e prática na(s) disciplina(s) que vai ministrar;

· Compromisso com a formação integral do professor/aluno;

· Ter experiência de ensino;

· Demonstrar interesse pela busca constante do saber;

· Ser aberto a inovações tecnológicas;

· Demonstrar habilidades para trabalhar em grupos disciplinares e interdisciplinares;

· Aceitar, como condição primeira, que sua prática de professor possa ser observada e analisada constantemente.
5. PÚBLICO-ALVO:

Pré-requisitos a serem apresentados por parte do corpo discente dos cursos:

· Diploma de nível superior, em licenciatura e que esteja atuando, comprovadamente, em disciplinas adversas à sua qualificação profissional, na educação básica da rede de ensino pública; 

· Comprovante de que se encontra em pleno exercício da docência em escola da rede pública municipal e/ou estadual de ensino há pelo menos 3 (três) anos na área do pleito para a 2ª licenciatura;
6. SELEÇÃO

A seleção para ingresso nos cursos exige como requisito para inscrição o disposto no item 4.2 deste Projeto. A Secretaria de Estado da Educação definirá os alunos e os respectivos cursos em que se matricularão, a partir da pré-inscrição de cada professor tanto da rede municipal quanto da rede estadual na “plataforma freire” no site do Ministério da Educação, segundo os critérios por este definidos.


Uma vez definidos os alunos, a SEDUC informará à Universidade Federal do Maranhão quantos e quais alunos ela tem para cada curso. Em caso de um número maior de alunos do que o número de vagas disponibilizado serão adotados os seguintes parâmetros para a definição dos alunos:

a) Excluir professores que estão desempenhando atividades fora da sala de aula;

b) Excluir professores que estão com pedidos de aposentadoria já encaminhados;

c) Menor grau de prioridade para professores com mais tempo de serviço e que tenham maior número de pedidos de licenças;

d) Sorteio.

7. AVALIAÇÃO 
Parte integrante do processo de formação, a avaliação “possibilita o diagnóstico das lacunas e a aferição dos resultados alcançados, considerando as competências a serem constituídas e a identificação das mudanças de percurso eventualmente necessárias.” (Resolução CNE/CP, nº 1/02, art. 3º, item 2, alínea “d”).


A avaliação acadêmica será realizada em consonância com as normas regulamentadoras do sistema acadêmico dos cursos de segunda licenciatura, estabelecida em resolução do CONSEPE especificamente ao PROFEBPAR, e deverá ser feita durante o desenvolvimento das atividades pedagógicas, identificando o grau em que os objetivos foram alcançados pelo professor/aluno e pelo grupo, utilizando instrumentos e recursos adequados.


Ocorrerá em processo contínuo, com metodologias definidas no programa de cada disciplina a ser ministrada, respeitadas as suas especificidades e sempre levando em consideração o princípio básico do PROFEBPAR, da associação das dimensões teóricas e práticas e a sua interdisciplinaridade.


A avaliação da aprendizagem é feita por disciplina, incidindo sobre a freqüência e o aproveitamento, ambos eliminatórios. A aprovação do professor/aluno dar-se-á mediante a obtenção de uma freqüência de 75% nas atividades acadêmicas e um desempenho mínimo de setenta, numa escala de zero a cem.


Durante o processo, os alunos que não obtiverem o desempenho mínimo exigido serão submetidos a um programa especial de atividades complementares de estudo e, em seguida, reavaliados com vistas à sua recuperação. Ressalte-se, no entanto, que essas atividades serão realizadas paralelamente às atividades da disciplina.


Todo o trabalho de avaliação terá como finalidade a orientação do trabalho dos formadores, a autonomia dos futuros formandos em relação ao seu processo de aprendizagem e a qualificação de profissionais com condições para fomentar epistemologicamente a prática pedagógica.

A avaliação deve ser vista como um processo de aperfeiçoamento contínuo e de crescimento qualitativo dos sujeitos envolvidos nesse processo. Deve ser realizada tanto no âmbito interno, quanto externo, utilizando para isso instrumentos variados, sem perder de vista, não só a concepção e os objetivos do projeto pedagógico do Curso, como também o perfil do profissional a ser formado pelo referido Curso.  

7.1. Avaliação do Processo Ensino-aprendizagem

A avaliação do processo ensino-aprendizagem ocorrerá de acordo com as normas específicas da UFMA, no que concerne à quantidade e adequação aos conteúdos ministrados. Serão enfatizados aspectos qualitativos, como: assiduidade, responsabilidade, criatividade, desempenho individual e capacidade de trabalhar em equipe. Também serão considerados outras formas de avaliar a aprendizagem, como:

· Produção textual e/ou verbal que aborde assuntos ou pontos estudados e debatidos em sala de aula;

· Provas individuais;

· Apresentação de relatórios de cursos, eventos e de estágio dos quais os alunos tenham participado;

· Apresentação, em forma de seminário, de trabalhos individuais e em grupos;

· Realização de pesquisas e de atividades de extensão;

· Elaboração e apresentação de trabalhos de pesquisa e extensão;

· Elaboração de projetos com vistas à resolução de problemas identificados em contexto particular;

· Exame final obrigatório a alunos que nele incorrerem por força do regulamento;

· Participação em atividades realizadas em sala de aula ou nas atividades acadêmicas extraclasse;

· Auto-avaliação.

Ao final da segunda licenciatura, o profissional do Programa Emergencial defender uma monografia. Trata-se do Trabalho de Conclusão do Curso – TCC, um requisito curricular para a obtenção do diploma de Licenciado em Letras. A operacionalização do TCC obedecerá às Normas Específicas do Colegiado do Curso e às legislações da Instituição e obedecer a diferentes gêneros (ser feito em diferentes formatos):

· um Ensaio sobre determinado tema que, além de discussão teórica,esteja baseado na anade dados empí.

· um Relatório Final de Pesquisa direcionado àqueles alunos engajados em projeto de pesquisa, sob a orientação de um professor.

· um Artigo, ensaio ou mesmo relatoَrio versando sobre o exercício de alguma técnica de coleta de dados, em relação à discussão de algum tema.

· um Projeto de Pesquisa que discuta e problematize um tema, indicando instrumentos teَricos e metodológicos para o tratamento do mesmo.

· uma Monografia, contendo: discussão e problematização de um tema com delimitação preliminar de um objeto de estudo, com aplicação de técnica de coleta, classificação e anáde informações. Aqui, está implícita a noção de campo, que tanto pode ser arquivos e bibliotecas, como escolas, etc.

O Trabalho de Conclusão de Curso á elaborado sob orientação de um professor da UFMA, lotado no Departamento de Letras. Caso o estudante opte por um orientador alocado em outro Departamento, o nome deverá ser submetido à aprovação do Colegiado do Curso de Letras. A defesa será pública (salvo se houver prévia solicitação contrária por parte do graduando), mediante Banca composta pelo orientador e outros dois professores. O orientador e o graduando propõem os nomes para a Banca ao Colegiado do Curso, ao qual compete a decisão final.

A avaliação do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) será feita por uma Banca Examinadora, composta por três professores que atribuirá nota de 0 (zero) a 10 (dez) aos 03 (três) critérios básicos: 

a) apresentação do trabalho, que englobará a exposição das ideias contidas no trabalho escrito, adequação da linguagem à situação comunicacional;  

b) texto escrito e conteúdo, englobando referencial teórico, metodologia, normalização do trabalho científico e adequação da linguagem escrita;

c) defesa do aluno que consiste nas respostas à Banca examinadora, com base em argumentos compatíveis com o trabalho escrito.

A nota final corresponderá à média aritmética resultante da avaliação de cada membro da Banca Examinadora. O aluno que obtiver resultado final igual ou superior a 7,0 (sete inteiros) será considerado aprovado. Se não obtiver a nota suficiente para a sua aprovação, poderá reformular sua monografia ou elaborar outra, conforme o disposto no Artigo 5º da Resolução nº 22/86 – CONSEPE.

7.2.  Avaliação do Curso e do Projeto Pedagógico

O Curso de Letras – Segunda Licenciatura será avaliado em conformidade com o modelo de avaliação institucional local e nacional, que prevê: a regularidade do processo; participação de todos os segmentos (professores – incluindo-se os de outros departamentos, alunos, técnicos e gestores); avaliação de todos os segmentos envolvidos; avaliação de caráter global, conforme indicação do SINAES, que inclui: infraestrutura, corpo docente, projeto pedagógico e desempenho dos alunos; divulgação e discussão dos resultados e monitoramento das mudanças apontadas. 
O Colegiado do Curso definirá previamente os instrumentos de avaliação e realizará levantamento sistemático de informações sobre o Curso, encaminhadas pela coordenação. Instrumentos, resultados e alternativas serão analisados em perspectiva comparada. Os indicadores do Curso serão comparados com outros Cursos de Letras – Licenciatura do país e com outros cursos de graduação da UFMA. 

              A avaliação do Curso não poderá deixar de considerar os recursos logísticos disponíveis e o modelo de gestão adotado. Em relação a isso, a coordenadoria do Curso deverá funcionar de modo permanente. No prazo máximo de dois anos, será realizada minuciosa avaliação, dirigida pelo Colegiado e coordenação do Curso, com a participação de todos os segmentos envolvidos, inclusive de outros Departamentos acadêmicos que ministram disciplinas no Curso em questão. 

8. CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO

A execução do presente Projeto somente será viabilizada mediante a consolidação do Plano de Ações Articuladas (PAR) proposto pelo Governo do Estado do Maranhão, mediada pela Secretaria de Estado da Educação (SEDUC/MA) em parceria com esta IFES, no âmbito do Plano de Metas “Compromisso Todos Pela Educação”, do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) instituído pelo Governo Federal.

A UFMA, na qualidade de gestora do Projeto contratará uma fundação de apoio para prestar serviços de natureza técnica e estrutural, indispensáveis à realização do PROFEBPAR, de acordo com o Projeto de cada Curso e com o Plano de Aplicação correspondente.


Os recursos destinados a este projeto serão utilizados de acordo com calendários acadêmicos específicos apresentados em suas respectivas estruturas analíticas do Projeto (EAPs), elaboradas em software, usando o MS Project 2007, da série Gerenciamento de Projetos, as quais serão acompanhadas cronologicamente e tecnicamente em todas as suas fases de execução. 

9. CALENDÁRIOS ACADÊMICOS


Os calendários acadêmicos de todos os cursos, distribuídos segundo área de execução (pólos), serão publicados e disponibilizados numa rede de sistema informatizada, através do programa de software MS Project 2007, específico para gerenciamento de projetos, obedecendo os 200 dias letivos por ano, cf. legislação vigente. O programa fornece ferramentas que possibilitam o acompanhamento universal de todas as atividades e etapas de funcionamento.

10. FUNDAMENTOS NORTEADORES DO CURSO

10.1. FUNDAMENTOS INSTITUCIONAIS DO CURSO

Em sua estrutura e organização o Curso de Licenciatura em História da Universidade Federal do Maranhão – 2ª licenciatura –, insere-se nos princípios gerais da instituição, zelando pela unidade do patrimônio, integração e indissociabilidade das funções de ensino, pesquisa e extensão, racionalidade de organização, completa utilização dos recursos materiais e humanos, universalização do conhecimento e fomento à interdisciplinaridade, democracia nos procedimentos e na tomada de decisões, integração da cultura regional, nacional e internacional, intercâmbio com outros cursos de História de outras universidades e instituições científicas, culturais , artísticas e educacionais brasileiras, estrangeiras e internacionais, bem como com diferentes manifestações do conhecimento popular e informal, liberdade de expressão, difusão e socialização do saber crítico sobre todas as idéias, aberta ás correntes de pensamento, sem discriminação ideológica, racial ou religiosa de qualquer natureza e sem atrelamento partidário, tendo essencialmente compromisso permanente com a busca da paz e a garantia dos direitos humanos.

Em relação à ciência histórica, constata-se:

· A notória ampliação da área de trabalho do professor/historiador ao mundo globalizado, a partir de elementos como as novas fontes de pesquisa (meios eletrônicos, digitais e iconográficos), novos objetos de estudo (cotidiano, cultura, gênero, comportamento), novos campos de trabalho (inserção em projetos culturais e de preservação do patrimônio artístico, arquitetônico e cultural).

· A necessidade de se formar um docente capaz de levar para a  sala de aula tanto as discussões sobre os novos aspectos que estão sendo estudados pelo historiador quanto à possibilidades de utilização das novas tecnologias ao ensino de história, de forma coerente e segura;

· A História nos últimos tempos tornou-se multidimensional, integrando o econômico, o técnico, a vida cotidiana, as crenças e ritos e as questões de gênero, raça, etnia, contribuindo para o estudo da condição humana;

· A tarefa de criar novas formas de trabalho com esta nova História no cotidiano escolar passa pela reflexão a respeito dos limites e possibilidades do renovar o ensino da mesma na Educação Básica, fato que acontece eficazmente somente através da discussão e da prática acadêmica, que abre caminho para a investigação mais ampla sobre seu significado e das mudanças anunciadas;

· O lugar ocupado pela disciplina História no currículo escolar, a definição dos conteúdos, as construções políticas e teóricas, manifestam-se na emergência de novas propostas de ensino e passam pela formação de professores, sendo evidente e necessária a formação docente capaz inserida nos novos aspectos  que envolvem o historiador do presente;

Frente aos fatos expostos, faz-se mister a construção do Projeto Político Pedagógico do Curso de Licenciatura em História, nesta Instituição, contribuindo, assim, para a configuração da História emergente  e das mudanças que devem ser operadas no cotidiano das escolas inseridas nas tradições , idéias, símbolos e significados que dão sentido às diferentes experiências históricas vividas pelos homens, tendo por fundamentos três aspectos básicos: os fundamentos ético-políticos, os fundamentos epistemológicos e os fundamentos didático-pedagógicos.

10.2. FUNDAMENTOS  ÉTICO-POLÍTICOS

A apreensão reflexiva dos processos históricos e como a sua vidente expressão- a construção plural da memória pelos múltiplos sujeitos sociais constituem um dos instrumentos mais imprescindíveis para a compreensão global do comportamento das sociedades humanas no tempo presente frente a problemas estruturalmente complexos. Assim, o imperativo ético-político, da referida demanda, torna-se patente por dois motivos: 

a. A percepção do tempo, dada a pulverização que acompanha o crescimento geométrico da massa de informações, ficou comprometida, mais do que nunca, em sua própria estrutura;

b. A instrumentalização do conhecimento histórico ao longo dos tempos, por meio de grupos dominantes, a serviço da legitimação simbólica do seu próprio status quo – da qual a decorrência básica foi, seguramente, o encobrimento das desigualdades sociais que o próprio exercício da dominação recrudescia – requer, como superação, o fomento à democratização da memória histórica como condição sine qua non para a edificação de relações que comportem em si o reconhecimento recíproco dos diferentes atores sociais em suas múltiplas vozes

A partir do exposto, o Curso de História da UFMA tem como fundamento ético-político o princípio basilar de que a construção do conhecimento histórico implica a intervenção consciente e a ação protagonista na realidade social por intermédio da reflexão problematizadora enquanto instrumental analítico ou seja só compreenderemos a complexidade do nosso presente pela apropriação reflexiva e significativa dos processos do passado que, por sua vez, nunca poderá ser passiva ou meramente descritiva, exigindo a ousadia da criatividade explicativa junto à consideração descritiva dos acontecimentos.

10.3. FUNDAMENTOS EPISTEMOLÓGICOS

Num momento em que o debate entre os representantes dos paradigmas iluministas e pós-modernos em ciências humanas, refletem claros sinais de esgotamento e estão distantes de qualquer solução definitiva, o Curso de História da UFMA,  tem seus fundamentos epistemológicos centrados na construção do conhecimento de maneira global, ou seja, na consideração de que a interdisciplinaridade e o respeito à pluralidade teórica constituem um dos preciosos fundamentos para o constante  processo de elaboração do conhecimento histórico. Outrossim, por ser oferecido na modalidade Licenciatura, a metodologia do ensino da história é um dos campos metodológicos sobre o qual recai consideração especial como fundamento para elaboração do conhecimento histórico a partir de estudo de caso, principalmente no contexto regional. O reconhecimento da prática de formação, como dimensão que perpassa estruturalmente a própria realização das disciplinas científico-culturais em seus conteúdos, elimina o dualismo entre a teoria e a prática como momentos desconexos.

10.4. FUNDAMENTOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS

No processo ensino-aprendizagem um novo paradigma de ensinar e aprender na universidade se faz mister, uma vez que esta é o lugar onde acontecem os experimentos pedagógicos e epistemológicos, uma organização curricular que não priorize a forma linear de organização dos conhecimentos acadêmicos, abandonando a visão positivista de construção do conhecimento e colocando a prática como estratégia que privilegie e supere a divisão teoria x prática. É urgente e salutar, no processo pedagógico, que se considere a indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão.

Na História, a visão de mundo do professor perpassa a concepção da História com a qual ele se identifica e esta, por conseguinte, norteia a sua prática pedagógica que está vinculada a uma teria do conhecimento. Para articular ensino-pesquisa e teoria-prática na graduação, é imprescindível a consideração de diretrizes como:

· Elaboração de projeto pedagógico no curso, em consonância com o Projeto Pedagógico Institucional e os Parâmetros Curriculares Nacionais;

· Estímulo à interdisciplinaridade dos conteúdos, à integração e interação com outras disciplinas, incentivando  o diálogo construtivo com as demais ciências, observando as linhas de pesquisa da instituição, revendo o conceito de pesquisa, considerando-a como uma atitude investigativa a ser formada e na perspectiva de um ensino articulado à pesquisa, possibilitando novas formas aos elementos curriculares como a não memorização dos conteúdos, mas a apreensão compreensiva que permita ao aluno buscar efetivamente, seu caminho e percorre-lo como sujeito próprio de sua caminhada;

· Parcerias do curso com os diversos segmentos da comunidade;

· Divulgação das experiências bem sucedidas, para estimular novas iniciativas;

· Uma constante articulação da licenciatura com o ensino básico, na busca da diminuição da dissociação teoria x prática;

· A partir da concepção de currículo como um conjunto de atividades intencionalmente desenvolvidas para o processo formativo, mediadas  pelo professor e pelo aluno, procurar transformar as experiências episódicas existentes em um conjunto de atividades vinculadas em atividades teórico-práticas em laboratórios, estágios,monografias, práticas, trabalhos cooperativos, aulas integradas e seminários;

· Uma prática pedagógica que leve em consideração as potencialidades e os conhecimentos prévios adquiridos em sua experiência de vida, estimulando as atividades de monitoria;

· O rompimento com o estudo da História que prioriza o passado, desenvolvendo propostas que  mostrem a História em sua dinamicidade, que possibilite ver e viver com clareza o momento social, acompanhando-o em sua agressividade e ritmo alucinante em que se apresenta;

· Uma relação professor x aluno baseada na parceria;

· Uma avaliação resultante da análise e reflexão do processo, dos alcances e da reorganização das ações planejadas e do desenvolvimento do aluno e entendida de forma ampla e responsável por parte dos envolvidos no processo formativo; uma avaliação efetuada durante o processo e com caráter credencial, como soma e valoração dos diversos instrumentos utilizados de forma a bordar a criatividade, a construção do conhecimento, a compreensão das relações entre os conteúdos. A avaliação deve ser vista como o momento de se perceber o avanço do aluno em relação aos objetivos do curso;

· Consideração à diversidade cultural com repúdio ao preconceito de origem, raça, etnia, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação e reconhecimento a singularidade irredutível do ser humano;

· Incentivo ao acadêmico à participação em eventos científicos-culturais;

· Um ensino de História a partir do presente, envolvendo dialeticamente as instâncias do social, do político, do econômico, do ideológico e do cultural, a história como um processo orgânico e não como um mosaico de fatos isolados;

· Proponha um programa institucional de formação continuada dos professores através da pós-graduação lato-sensu e strito-sensu.

Assim, o ensino de História precisa ocupar o seu lugar, sendo o fim da exclusão, uma de suas funções neste início de século e, segundo Pierre Vilar (1980), a única forma de compreender os fatos é pensar historicamente, a partir da ênfase nos componentes econômico-políticos e ideológico-culturais da totalidade social. Dessa forma a perspectiva de um ensino crítico, deve priorizar o processo histórico através de uma história que seja total e na qual as diferentes facções se articulem e interconectem numa forma de relações entre os fatos e os sujeitos.

11.  PERFIL DO PROFISSIONAL A SER FORMADO

O perfil do historiador a ser formado compreende o comprometimento social com  a construção da memória histórica através da compreensão teórica dos processos que envolvem os eventos cotidianos e a capacidade de articular tais fatores ao processo de ensino-aprendizagem.

O perfil do egresso do Curso de História pauta-se em elementos oriundos das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental e Médio, bem como os objetivos da Licenciatura em História.

Atendidas essas exigências básicas e, conforme as possibilidades, necessidades e interesses da IES, “o graduado deverá estar capacitado ao exercício do trabalho de Historiador, em todas as suas dimensões, o que supõe pleno domínio da natureza do conhecimento histórico e das práticas essenciais de sua produção e difusão”, com formação complementar e interdisciplinar, para suprir as demandas sociais específicas relativas ao seu campo de conhecimento (magistério em todos os graus, preservação do patrimônio, assessoria a entidades públicas e privadas  nos setores culturais, artísticos, turísticos etc..), uma vez que a formação do profissional de História se fundamenta no exercício da pesquisa.

12.  COMPETÊNCIAS E HABILIDADES DO LICENCIADO

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de História, o acadêmico deverá desenvolver Competências e Habilidades a seguir:

12.1. Gerais

· Dominar as diferentes concepções metodológicas que referenciam a construção de categorias para a investigação e a análise das relações sócio-históricas;

· Problematizar, nas múltiplas dimensões das experiências dos sujeitos históricos, a constituição de diferentes relações de tempo e espaço;

· Conhecer as informações básicas referentes às diferentes épocas históricas nas várias tradições civilizatórias assim como sua inter-relação

· Transitar pelas  fronteiras entre a História e outras áreas de conhecimento;

· Desenvolver a pesquisa, a produção do conhecimento e sua difusão não só no âmbito acadêmico, mas também em instituições de ensino, museus, em órgãos de preservação de documentos e no desenvolvimento de políticas e projetos de gestão do patrimônio cultural;

· Ter competência na utilização da informática.
12.2. Específicas 

· Dominar os conteúdos básicos que são objetos de ensino-aprendizagem no Ensino Fundamental e Médio;

· Dominar métodos e técnicas pedagógicas que permitem a transmissão do conhecimento para os diferentes níveis de ensino;

· Compreender as finalidades e responsabilidades sociais e individuais pertinentes à educação, no que se refere à construção de relações sociais produtivas, de acordo com os princípios de solidariedade, democracia e justiça social;

· Mobilizar conhecimentos sobre os contextos econômico, cultural, político e social, para compreender a prática educativa no sistema de relações em que se insere  e nele intervir coerentemente;

· Gerir incertezas e enfrentar mudanças com atitudes de disponibilidade, flexibilidade e empreendedorismo;

· Articular a sistematização teórica com o fazer pedagógico e transformar o fazer pedagógico em objeto de reflexão teórica;

· Compreender os contextos e os métodos de investigação usados pelas diferentes ciências no processo de produção do conhecimento, como meio de ressignificar continuamente os conteúdos de ensino e a prática pedagógica, contextualizando-os em situação real;

· Transformar o conhecimento social e historicamente produzido em saber escolar , por meio da seleção de conteúdos e da organização de situações de aprendizagens, a partir de leituras da realidade e do conhecimento de saberes tácitos e de experiência dos alunos;

· Utilizar conhecimentos da organização dos sistemas de ensino, bem como da legislação e das políticas públicas referentes à educação, a fim de inserir-se criticamente no contexto profissional;

· Analisar situações referentes à docência e às relações interpessoais nelas implicadas, com distanciamento e atitude profissional necessários à sua compreensão e à eficácia da intervenção;

· Estabelecer com os alunos, relações interpessoais que constituam elemento favorável à aprendizagem;

· Estabelecer relações de parceria com os diversos subsistemas que compõem a comunidade educativa (professores, pais, funcionários, gestores, etc...), promovendo intercâmbios produtivos e criativos;

· Fundamentar decisões didático-pedagógicas em sólidos pressupostos epistemológicos-educacionais e técnicos;

· Planejar e implementar situações didáticas promotoras de aprendizagem e do desenvolvimento dos alunos, avaliando-as de forma eficaz e mobilizando conhecimentos das áreas/disciplinas objeto de ensino, dos contextos sociais imbricados na aprendizagem, bem como das especificidades didáticas envolvidas;

· Reconhecer e respeitar a diversidade própria da comunidade educativa nos aspectos sócio-emocional, histórico-cultural, político-econômico, cognitivo e físico e atuar de forma compatível com essa diversidade;

· Compreender e utilizar a pesquisa como instrumento de ensino, tanto no que se refere à análise dos contextos em que se inserem as situações cotidianas da escola, como no que diz respeito à reflexão constante sobre a tarefa de ensinar;

· Gerir a organização da dinâmica educativa por meio de uma relação de autoridade, respeito, confiança e por meio de diferentes e flexíveis formas de organização do tempo e do espaço;

· Analisar a própria prática e rever as ações nela desenvolvidas, ressignificando-a permanentemente à luz do conhecimento produzido e configurando-a como processo de pesquisa;

· Comunicar-se de forma clara e precisa, interpretando e fazendo uso de diferentes formas de linguagens;

· Trabalhar em equipe e contribuir no processo de elaboração, desenvolvimento e avaliação do projeto pedagógico da instituição em que atua, intervindo em diferentes contextos da prática profissional, promovendo e fortalecendo processos de mudança;

· Interagir com os docentes das diferentes áreas do conhecimento, articular na atividade docente, a contribuição de diferentes áreas de conhecimento;

· Identificar, analisar, selecionar, produzir e utilizar metodologias, estratégias, tecnologias e materiais diversificados e atualizados em diferentes situações de ensino-aprendizagem;

· Planejar e implementar estratégias e instrumentos diversificados de avaliação de aprendizagem do aluno e formular/desenvolver propostas de intervenção com base no diagnóstico realizado;

· Elaborar e desenvolver projetos pessoais/grupais de estudo e trabalho numa perspectiva  de educação continuada, compartilhando práticas e produções coletivas.

13.  OBJETIVO DO CURSO DE LICENCIATURA EM HISTÓRIA

A licenciatura em História tem por objetivo habilitar graduandos para intervir, com profissionalismo, postura ética, criatividade e responsabilidade no processo ensino-aprendizagem em nível de Educação Básica, mediante:

· compreensão da complexidade inerente à docência;

· compromisso com função social própria da profissão;

· identificação, compreensão e resolução de situação-problema;

· autonomia para a tomada de decisões e o conseqüente compromisso frente às opções feitas;

· avaliação crítica da própria atuação;

· interação cooperativa com a comunidade profissional e com a sociedade;

· domínio dos aportes epistemológicos e metodológicos, tanto no que diz respeito ao âmbito pedagógico (da docência) como no que se refere à área específica de atuação;

· transposição didática do conhecimento social e historicamente produzido.

14. DURAÇÃO DO CURSO EM HISTÓRIA:  24  meses

15. ESTRUTURA CURRICULAR:
 15 disciplinas

15.1. Núcleo teórico e metodológico – 2 disciplinas

	
	Disciplinas
	CH
	CR

	1
	Teorias da História


	60
	    04

	2
	Metodologia do Ensino de História


	60
	    04

	3
	Total
	120
	08


15.2. Núcleo específico – 9 disciplinas
	
	Disciplinas
	CH
	CR

	1
	Interpretações do Maranhão


	60
	4

	2
	Trabalho e História


	60
	4

	3
	Estado e Poder


	60
	4

	4
	Movimentos Sociais e História


	60
	4

	5
	África e Cultura Afro-brasileira


	60
	4

	6
	As interpretações do Brasil


	60
	4

	7
	História do Maranhão


	60
	4

	8
	Instituições e Práticas Religiosas


	60
	4

	9
	História, Memória e Patrimônio Histórico


	60
	4

	19
	Total
	540
	36


15.3. Núcleo especial – 3 disciplinas

	
	Disciplinas
	CH
	CR

	1
	Libras


	60
	4

	2
	Educação especial


	60
	4

	3
	Metodologia do estudo


	60
	4

	
	Total
	180 
	12


15.4. Núcleo Integrador
É constituído pelos seguintes componentes: Estágio Curricular, Trabalho de Conclusão de Curso e Atividades Complementares, visando o exercício teórico-prático numa dimensão crítica e reflexiva da área de formação. 

· Estágio Supervisionado 
Nesse âmbito recupera-se os Fundamentos Teóricos da Ação Pedagógica (componente curricular integrante dos conhecimentos básicos e da prática pedagógica), o que torna possível, no seu contexto, estabelecer a articulação entre a teoria e a prática, valorizando o cotidiano da ação docente do professor - aluno. O Estágio deve estabelecer momentos de discussão, reflexão e intervenção do professor-formador sobre a prática docente do professor-estudante.

A carga horária será dividida em três terços, de modo que as primeiras 75 horas ficam destinadas às aulas de estágio - momentos de sala de aula onde professor-aluno e professor-formador, refletirão novas práticas docentes, avaliando-as, reencaminhando-as, tornando-as mais contextualizadas e buscando novos caminhos, e as demais horas serão computadas pelo exercício docente, abrangendo as etapas de observação e regência.

O estágio é uma atividade curricular obrigatória que apresenta carga horária total de 225 horas, comum a todos os Cursos de 2ª Licenciatura, perfazendo um total de 05 créditos, em conformidade com o Art. 90 da Resolução Nº 90/99 – CONSEPE, de 09 de fevereiro de 1999 que estabelece 45 (quarenta e cinco) horas de atividade para cada unidade de crédito do Estágio Curricular. As horas deverão ser distribuídas igualitariamente, de modo a acontecer a partir da segunda metade do curso, na própria escola e em turmas que o professor-aluno estiver atuando com a disciplina compreendida no escopo da segunda licenciatura, sem perder de vista a integração com o sistema de ensino local.  O processo avaliativo do professor-aluno ficará sob a responsabilidade do corpo docente dos Cursos de Letras/Português, Letras/Espanhol, Letras Inglês, Matemática, História, Geografia, Pedagogia, Física, Educação Física e Sociologia. Busca-se conhecimento in loco, onde o professor-aluno possa desenvolver ações reflexivas interdisciplinares. A sua realização pressupõe ambiente e materiais didáticos, e embora tenha a participação de todos os atores do processo, a sua realização e organização fica sob a responsabilidade de um professor-formador. 

A metodologia inclui a observação direta em momentos de aula de cada professor-aluno pertencente ao seu núcleo de observação. Terá como foco o planejamento do trabalho pedagógico em todas as etapas (elaboração, realização e avaliação), numa perspectiva crítica, ética e em coerência com a fundamentação teórica que a ilumina.
· Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)
Representa a culminância teórica e de pesquisa do Curso.  É o momento onde as monografias desenvolvidas pelos professores-alunos serão apresentadas publicamente e avaliados por banca examinadora constituída por três professores, incluindo obrigatoriamente os orientadores.
É resultante do trabalho final de Curso, cujos questionamentos e indagações iniciais que tiveram início nos conteúdos de Metodologias do Estudo e de Pesquisa. Nela os professores -alunos desenvolverão uma pesquisa teórico-científica sobre o tema de relevância para a comunidade onde os cursos se inserem. 
Para o trabalho de conclusão de curso (TCC), são destinadas 30 horas para todos os cursos de orientação, afora o tempo destinado para leitura, pesquisa de campo, análise e tabulação dos dados e demais atividades concernentes ao objetivo pretendido, a exemplo dos contatos mantidos com os orientadores. O tempo máximo necessário a ser considerado para tal atividade será de 6 (seis) meses.
· Atividades Complementares

Complementa toda a estrutura curricular proposta por meio de atividades consideradas relevantes para que o professor-aluno busque sempre o saber e as habilidades necessárias à sua formação. Essas atividades serão desenvolvidas intercaladamente ao longo do curso junto à comunidade ou escolas de sua atuação. Serão apresentadas à coordenação do curso e posteriormente avaliadas.  Ressalte-se que poderão essas atividades ser programadas, enfatizando instrumentos pedagógicos e culturais, científicos indispensáveis à formação global dos professores, podendo ser em diversos formatos, tais como: apresentação de trabalhos em congressos, seminários e similares, projetos de extensão e propostas de intervenção.

Além do Estágio Curricular Supervisionado, uma série de outras atividades será desenvolvida como estratégia didática para garantir a interação teoria-prática. Essas atividades constituem créditos de integralização curricular, do núcleo integrador (cf. Resolução CNE/ nº 2/1997) e cabe à Universidade criar mecanismos para sua avaliação. Essas atividades poderão ocorrer dentro ou fora do ambiente escolar, em várias modalidades que deverão ser reconhecidas, supervisionadas, homologadas ou aprovadas pelo Colegiado do Curso e apresentados pelo aluno em seminários e comprovados por meio de Portfólio. Essas atividades enquadram-se no que chamamos de atividade acadêmica-científico-cultural, para a qual são destinadas 30 horas para seminários e serão desenvolvidas, exclusivamente, sobre conteúdos específicos de cada curso.
	CÓDIGO
	DISCIPLINA
	CR
	CH
	PRÉ-REQUISITO

	
	Estágio Curricular Supervisionado
	05
	225
	

	
	Atividades acadêmico-científico-culturais
	02
	30
	

	
	Trabalho de Conclusão de Curso
	02
	30
	

	Total
	09
	285
	


16. QUADRO DAS DISCIPLINAS ESPECÍFICAS COM SUAS EMENTAS:

16.1. NÚCLEO TEÓRICO E METODOLÓGICO:

16.1.1. TEORIA DA HISTÓRIA 

 EMENTA: As correntes filosóficas dos séculos XIX e suas implicações na construção do conhecimento histórico. Os Annales e as linhas da pesquisa histórica; a Nova história; a Nova História Cultural.

Bibliografia

BOURDÉ, Guy & MARTIN, H. As escolas históricas. Lisboa: Publicações Europa-América, 1991.

BLOCH, Marc. Introdução à história. Portugal: Ed. Europa-América, 1991.

BRAUDEL, Fernand. História e Ciências Sociais. Lisboa. Presença, 1972.

BURKE, Peter. A revolução francesa da historiografia: a escola dos Analles 1929-1989. São Paulo: Editora da Unesp, 1991.

____________. A escrita da história. São Paulo: Editora da Unesp, 1992.

CARDOSO, Ciro F. & BRIGNOLI, H. Pérez. Os métodos da história. Rio de Janeiro: Graal, 1979.

CARDOSO, Ciro F. & VAINFAZ, R. Domínios da história. Rio de Janeiro: Editora Campus, 1997.

CARR, E. H. Que é história. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982.

CHARTIER, R. A história cultural. Entre práticas e representações. Lisboa/ Rio de Janeiro. Difel / Bertrand, 1990.

DE CERTEAU, Michel et alli.  A invenção do cotidiano. Petrópolis, RJ: Vozes, 1996.

___________, Michel. A escrita da história. 2 ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2002.

DOSSE, F. A História em migalhas: dos Analles à Nova História. São Paulo: Ensaio; Campinas, SP: UNICAMP, 1992.

FONTES, Virgínia. "História e Modelos." In: CARDOSO, C. F. S. & VAINFAS, R. (org.). Os domínios da História. Rio de Janeiro, Campus, 1997.

LABROUSSE, Ernest (dir.) A História Social. Problemas, fontes e métodos. Lisboa. Cosmos, 1973. (Colóquio na Escola Normal Superior de Saint-Cloud, maio de 1965).

LE GOFF, J. e NORA, P. História. Novos Problemas, Novos Objetos, Novas Abordagens. Rio de Janeiro. Francisco Alves, 1976.

VEYNE, Paul. Como se escreve a história. Brasília: Editora da UNB, 1995.

	16.1.2. Metodologia do Ensino da História

EMENTA: Teoria e método do ensino de História; A concepção de educação, ensino e ensino de História; A didática da história; Os métodos de ensino e o processo ensino/aprendizagem; A relação professor/aluno e as estratégias de difusão do conhecimento.




BIBLIOGRAFIA

BALDISSERA, José A. O livro didático de história: uma visão crítica. 4. ed. Porto Alegre: EVANGRAF, 1984.

__________; SEFFNER, Fernando (org.). Qual história? qual ensino? qual cidadania? Porto Alegre:  Unisinos, 1997.

BITTENCOURT, Circe (org.). O saber histórico na sala de aula. São Paulo: Contexto, 1997.

CABRINI, Conceição et al.  O ensino de história: revisão urgente. São Paulo: Brasiliense, 1986.

CAIMI, Eloísa Flávia et al. O livro didático e o currículo de história em transição. Passo Fundo: EDUPF, 1999.

CAMPOS, Flávio de. Oficina de história: história do Brasil. São Paulo: Moderna, 1999.

CHAFFER, Jonh; TAYLOR, Lewrence. A história e o professor de história. Lisboa: Horizonte, 1984.

CITRON, Suzane. Ensinar e aprender história hoje: a memória pedida e reencontrada. Lisboa: Livros Horizonte, 1990.

DAVES, Nicholas (org.).  Para além dos conteúdos no ensino de história. Niterói: EDUFF, 2000.

DEIRÓ, Maria de Lourdes Chagas. As belas mentiras: a ideologia subjacente no livro didático. 12. ed. São Paulo: Moraes; SD

FARIA, Ana Lúcia G. de. Ideologia no livro didático. 12. ed. São Paulo: Cortez. 1996. (Coleção Questões de nossa época v.37).

FERRO, Marc. A manipulação da história no ensino e nos meios de comunicação: história dos dominados em todos os tempos. São Paulo: IBRASA, 1983.

FONSECA, Selva Guimarães. Caminhos da história ensinada. São Paulo: Papirus, 1993.

FRANCO, Maria Laura P. B. O livro didático de história do Brasil. São Paulo: Global, 1982.

FREITAG, Bárbara et al. O livro didático em questão. 3. Ed. São Paulo: Cortez, 1997.

FREITAS,  Marcos César de (org.). Historiografia brasileira em perspectiva. São Paulo: Contexto, 2001. 
NUNES, Silma do Carmo. Concepções de mundo no ensino de história. Campinas: Papirus, 1996.

PROENÇA, Maria Cândida. Ensinar/aprender História: questões de didática aplicada. Lisboa: Horizonte. 1990.

SILVA, Marcos (org.). Repensando a história. 2. ed. Rio de Janeiro: Marco Zero, SD.

__________. História: o prazer em ensino e pesquisa. São Paulo: Brasiliense, 1995.

16.2. NÚCLEO ESPECÍFICO

16.2.1. INSTITUIÇÕES E PRÁTICAS RELIGIOSAS

EMENTA: A religiosidade no mundo antigo ocidental e oriental. As práticas religiosas na Idade Média. A Igreja e a teologia no medievo; A Reforma (Luterana, Calvinista e Anglicana); A Reforma Católica; O Concílio de Trento; Concílios Regionais na América Latina; A Igreja e o Movimento Ilustrado no Século XVIII; Impacto da Revolução Liberal na Vida da Igreja; Centralização Romana do Século XIX; A Crise Modernista; 'Nova Cristandade'; O Concílio Vaticano II; A Igreja Latino-Americana no Pós-Concílio. 

BIBLIOGRAFIA:

ELIADE, Mircea. História das religiões. São Paulo: Martins Fontes, 1998.

FRÖHLICH, R. Curso Básico de História da Igreja; São Paulo: Paulinas, 1987.

MARTINA, G. História da Igreja de Lutero a nossos dias; São Paulo: Loyola, 1995.

BOHN GASS, Ildo (org). Uma Introdução à Bíblia: Porta de Entrada (Vol. 1) São Leopoldo:CEBI & Paulus, 2002.

EQUIPE BÍBLICA DA CRB. A leitura profética da história. Coleção Tua Palavra é Vida(Vol. 3), São Paulo: CRB & Loyola, 1992.

MESTERS, Carlos. Flor sem defesa – uma explicação da Bíblia a partir do povo. Vozes,Petrópolis, 1983.

BOHN GASS, Ildo. Uma Introdução à Bíblia: Formação do Povo de Israel (Vol. 2) São Leopoldo: CEBI & Paulus, 2002.

__________ Uma introdução à Bíblia: Reino Dividido (Vol. 4) 2. Ed. São Leopoldo: Cebi & Paulus, 2005

__________ Uma introdução à Bíblia: Exílio Babilônico e Dominação Persa (Vol. 5) São Leopoldo: Cebi & Paulus, 2004

GRUEN. W. O tempo que se chama hoje - uma introdução ao Antigo Testamento. São Paulo: Paulinas, 1985.

MESTERS, Carlos. Deus onde estás? – uma introdução prática à Bíblia. Petrópolis: Vozes, 1991.

16.2.2. ÁFRICA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA:
EMENTA: Este curso tem por objeto a África e o Brasil, e a sua problemática está centrada em processos de formação histórica de sociedades decorrentes de encontros culturais forjados no contexto do colonialismo e do pós-colonialismo modernos. Assim, se discute a relação entre a Lei 10639/03 e a cultura brasileira no contexto do mundo ocidental. Analisa-se a historicidade da África subsaariana no que se refere às suas formas de organização sócio-econômica e política, bem como acerca de suas concepções e práticas do sagrado. Discute-se a escravidão moderna e a presença africana na formação histórica, sócio-cultural do Brasil. 

BIBLIOGRAFIA 

APPIAH, Kwane Antonhy, Na casa de meu pai: a África na filosofia da cultura. Rio de janeiro: Contraponto, 1997.

BASTIDE, Roger. Estudos afro-brasileiros. São Paulo: Perspectiva, 1973.

FANON, Frantz. Pele negra, máscaras brancas. Rio de Janeiro: Fator, 1983.

GIROL, PAUL. O Atlântico Negro. São Paulo: Editora 34, 2001.

HALL, Stuart. DA DIASPORA: identidades e mediações culturais. Belo Horizonte: EDUFMG, 2003.

HAMPÂTÉ BÁ, Amadou. Amkoullel, o menino fula. São Paulo: Palas Athena: Casa das Áfricas. 2003.

HERNANDEZ, Leila Leite. A África na sala de aula: visita à história contemporânea, São Paulo: Selo Negro/Summus Editorial, 2004.

KI-ZERBO, Joseph (Org.) História Geral da África: Metodologia e Pré-história da África, vol. 1. São Paulo: Editora UNESCo, 1980.

MINTZ, Sidney W. 7 PRICE, Richard. O Nascimento da Cultura Afro-Americana. Rio de Janeiro:

OLIVA, Anderson R. A História da África nos bancos escolares. Representações e imprecisões na literatura didática. In: Estudos Afro-Asiáticos, Ano 25, nº 3 2003. pp 421 – 461.

ORTIZ, Renato. Cultura brasileira e identidade nacional. São Paulo: Brasiliense, 1994.

PEREIRA, Josenildo de J. A Lei 10639 e as representações da África na cultura ocidental, IN: Revista Eletrônica Pesquisa em Foco: Educação e Filosofia, Vol.2, N. 2, Abr. 2009. pp 66-79. DEFIL/UEMA.

SANSONE, Livio. Negritude sem etnicidade. Salvador/Rio de Janeiro: PALLAS, 2004.

THORTHON, John. A África e os africanos na formação do mundo atlântico, 1400-1800, Rio de Janeiro: Editora Campus, 2004.

16.2.3. Trabalho E HISTÓRIA

EMENTA: O conceito de trabalho enquanto distinção humana. O trabalho na história: comunitário, compulsório, escravizado. Os instrumentos de trabalho e as técnicas artesanais. As distinções sociais com base no trabalho. O trabalho na modernidade e o objetivo do lucro, da acumulação: a ressignificação do trabalho escravo, o surgimento do trabalho livre assalariado. O capital mercantil e o avanço tecnológico. O trabalho na comtemporaneidade: a mecanização, o capital financeiro, as múltiplas formas de trabalho convivendo.

Bibliografia

ARRUDA, José Jobson de A. O Brasil no Comércio Colonial. Ática, São Paulo, 1980.
DEAN, W. As multinacionais: do mercantilismo ao capital internacional. São Paulo, Brasiliense, 1983.

FERNANDES, Florestan. A revolução burguesa no Brasil. Ensaio de interpretação sociológica. Rio de Janeiro, Guanabara, 1974.

FIGUEIREDO, José Ricardo. Modos de ver a produção do Brasil. São Paulo: Educ: Campinas, SP: Editora Autores Associados, 2004.  

FURTADO, Celso. Formação Econômica do Brasil. São Paulo: Nacional, 1982.

GORENDER, Jacob. O escravismo colonial. 5. ed. São Paulo, Ática, 1988.

HOBSBAWN, Eric. A era das revoluções – 1789-1848. 9. ed. Rio de Janeiro, Paz e terra, 1996.

________. A era do capital – 1848-1875. 3. ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1982.

HOLANDA, S. B. de. História geral da civilização brasileira. São Paulo, Difel, 1972-1982, v. 1-7.

HUBERMAN, Leo. História da riqueza do homem. 13 ed. Rio de Janeiro, Zahar, 1977.

PRADO JR., Caio. História econômica do Brasil.  Brasiliense. 42 ed. São Paulo. 1994.

PRAXEDES, W. e PILETTI, N. O Mercosul e a sociedade global. São Paulo. São Paulo, Ática, 1994.

Schwartz, Stuart B. Segredos internos: engenhos e escravos na sociedade colonial, 1550-1835. São Paulo: Companhia das Letras, 1988.

16.2.4. AS INTERPRETAÇÕES DO BRASIL

EMENTA: Estudo das narrativas e interpretações produzidas por intelectuais, em seu próprio tempo, acerca da formação sócio-histórica do Brasil discutindo-se a sua relevância historiográfica para a compreensão do Brasil. 
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ABREU, João Capistrano de. Caminhos antigos e povoamento do Brasil. 4. ed. Brasília: INL, 1975.

________. Capítulos de história colonial: 1500-1800. 6 ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1976.

BOMFIM, Manoel. O Brasil na História: deturpação das tradições, degradação política. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1930.       

________. A América Latina: males de origem. Rio de Janeiro: Topbooks, 1993. 

BUARQUE DE HOLANDA, Sérgio (1936-67). Raízes do Brasil. Rio de Janeiro: José Olympio Editora, 1987 (1ª. edição, 1936; 5ª. edição – texto definitivo, 1967).

CALMON, Pedro. História do Brasil (7 vols.). Rio de Janeiro: Editora José Olympio, 1959.
FAORO, Raymundo (1957/75). Os Donos do Poder. Porto Alegre/São Paulo: Editora Globo e Editora da Universidade de São Paulo, 1975. Primeira edição, 1957, segunda edição revista, 1975. Capítulo Final: “A Viagem Redonda: Do Patrimonialismo ao Estamento”: 733-750. 

FERNANDES, Florestan. A Revolução Burguesa no Brasil: ensaio de interpretação sociológica, Rio de Janeiro: Zahar, 1975.

____________, A Sociologia no Brasil: Contribuição para o estudo de sua formação e desenvolvimento, Petrópolis: Vozes, 1977.

FREYRE, Gilberto (1933) Casa Grande e Senzala. Rio de Janeiro: Editora Record. Primeira edição, 1933. Capítulo 1: "Características Gerais da Colonização …": 4-87.

GONTIJO, Rebeca. Manoel Bonfim: pensador da história na Primeira República. In; Revista Brasileira de História, 2003.

MELLO E SOUZA, Laura (1999) “Os Donos do Poder". In Lourenço Dantas Mota, org. Introdução ao Brasil: um Banquete no Trópico. São Paulo: Editora Senac, 1999: 335-355.


NOVAIS, Fernando A. Caio Prado Jr. na historiografi a brasileira. In: ANTUNES, R., FERRANTE, V. B., MORAES, R. Inteligência Brasileira. São Paulo: Brasiliense, 1986.

PRADO JR., Caio (1945) História Econômica do Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1956. Primeira edição, 1945. 

RODRIGUES, Nina. Os Africanos no Brasil. 7ª. Edição, São Paulo: Editora Nacional; Brasília: Editora da UNB, 1988. (publicado postumamente em 1932, mas escrito entre 1890 e 1905).

REIS, João Carlos. As identidades do Brasil: de Varnhagen a FHC. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio. Vargas, 1999.

________. "As Identidades do Brasil 2: de Calmon a Bomfim: a favor do Brasil:direita ou esquerda?" Rio de Janeiro: Editora FGV, 2006.
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SODRÉ, Nélson Werneck. Formação histórica do Brasil. 11. ed. São Paulo: Difel, 1982.

VAINFAS, Ronaldo. Sérgio Buarque de Holanda: historiador das representações mentais. In: CANDIDO, Antonio (Org.). Sérgio Buarque de Holanda e o Brasil. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 1998.

VIANNA, Oliveira. Populações Meridionais do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia, 1987.

WEHLING, Arno. O estado colonial na obra de Oliveira Vianna. In: BASTOS, Elide Rugai, MORAES, João Quartim (orgs.). O pensamento de Oliveira Vianna. Campinas: Editora da Unicamp, 1993.

16.2.5. HISTÓRIA DO MARANHÃO

EMENTA: O Maranhão e a Colonização Portuguesa: século XVII. O Período Pombalino: o tráfico internacional e a escravidão de africanos. O Maranhão nos séculos XIX e XX: poder, economia e sociedade. 
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BARROS, Waldenira. Imagens do moderno em São Luís. São Luís: UNIGRAF, 2001.

BOSI, Alfredo. Dialética da colonização. São Paulo: Companhia das Letras, 1998.
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COSTA, Wagner C. da. Sob o signo da morte: decadência, violência e tradição em terras do Maranhão. São Luís: EDUFMA, 2006. 

_______. História do Maranhão: novos estudos. São Luís: EDUFMA, 2004.

FARIAS, Regina Helena M. de. A transformação do trabalho nos trópicos: propostas e realizações. Recife: UFPE, 2001. (Dissetação de Mestrado).

GALVES, Marcelo C. & COSTA, Yuri. (Org.) O Maranhão Oitocentista. São Luís: Ética/EdUEMA, 2009
GONÇALVES, Maria de Fátima C.. Reinvenção do Maranhão dinástico. São Luís: Edições UFMA/PROCIN, 2001.

______. A invenção de uma rainha de espada: reatualizações e embaraços na dinâmica política do Maranhão dinástico. Col. Dissertações e Teses do CCso/UFMA. São Luís: EDUFMA. 2008.
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_____. “Vão se os anéis e ficam os dedos”: escravidão, cotidiano e idéias abolicionistas no Maranhão do século XIX. In: GALVES, Marcelo C. & COSTA, Yuri. (Org.) O Maranhão Oitocentista. São Luís: Ética/EdUEMA, 2009. pp. 227 – 262.   
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16.2.6  AS INTERPRETAÇÕES DO MARANHÃO

EMENTA: A colonização do Maranhão. O sistema agro-exportador. Literatura, Mito e História. Política: estruturas de poder. A Cultura Popular. A Modernização e os Movimentos Sociais Contemporâneos.
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16.2.7. MOVIMENTOS SOCIAIS E HISTÓRIA:

EMENTA: Neste curso se desenvolverá a analise de abordagens teórico-metodológicas acerca do tema - movimentos sociais, bem como um estudo de movimentos sociais urbanos e rurais ocorridos no mundo ocidental envolvendo a Europa, a América, o Brasil e especificidades do Maranhão. 
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16.2.8. ESTADO E PODER - 60 horas / 4 créditos) 
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16.2.9. HISTÓRIA, MEMÓRIA E PATRIMÔNIO HISTÓRICO.
EMENTA: Memória individual, coletiva e histórica; Memória, tempo e espaço; Cultura, costumes e memória; Memória oficial; Oralidade e historiografia; Patrimônio em suas múltiplas dimensões: tangível, intangível, histórico; Políticas culturais, usos sociais e apropriações do patrimônio histórico.
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16.3. NÚCLEO ESPECIAL – 3 DISCIPLINAS

16.3.1. Disciplina: Metodologia do Trabalho Científico
Carga Horária: 60 horas                              

Ementa: A universidade e a produção de conhecimento. Métodos e sistematização de técnicas de estudo. A biblioteca e seus recursos de informação. Pesquisa científica. Processo de elaboração e de normalização de trabalhos acadêmicos.
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16.3.2. LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS - LIBRAS
Carga Horária: 60 horas                             
EMENTA: 

Conceito de Libras, Fundamentos históricos da educação de surdos. Legislação específica. Aspectos Lingüísticos da Libras. A partir da fundamentação teórica do conhecimento de língua de sinais proporcionar aos alunos o uso da mesma por meio de sinais. Inclusão de pessoas com deficiência.
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16.3.3.  EDUCAÇÃO ESPECIAL E POLÍTICAS EDUCACIONAIS INCLUSIVAS.

Carga Horária: 60 horas                              
EMENTA:

A educação especial e sua inserção no contexto do Sistema Educacional Brasileiro. As políticas Públicas de inclusão, abordagens e tendências. Aspectos éticos e educacionais na inclusão de Pessoas com deficiência na escola, na família e na comunidade.
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